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CONJUNTURA

BB com olhar para o social
Na posse de Tarciana Medeiros à frente da instituição, Lula cobra que nova gestão esteja voltada, também, para apoiar  
as camadas de renda mais baixa da população. E quer atenção para o pequeno empreendedor e a agricultura familiar

N
a posse de Tarciana Me-
deiros, primeira mulher 
à frente do Banco do 
Brasil em mais de 200 

anos de existência, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva deu a 
entender que a instituição pode 
ter um novo perfil de agora em 
diante, mais voltado para o so-
cial. No discurso que fez na ce-
rimônia, ontem, ele cobrou um 
olhar mais social, tanto que fa-
lou em rentabilidade combinada 
com um olhar voltado ao peque-
no e médio proprietário de ter-
ras, além dos empreendedores.

“Desejo um Banco do Brasil 
muito forte, com muita gente de-
positando dinheiro. Quero que a 
gente seja o campeão de crédito 
consignado. Quero mostrar para 
vocês uma coisa que diziam em 
2003 e digo agora: o pobre neste 
país não é o problema. É a solução, 
na medida em que é incluído na 
economia. Vamos, outra vez, incluir 
o povo pobre na economia e que-
remos que o Banco do Brasil cum-
pra com a sua parte”, cobrou Lula.

Falando em direção a Tarcia-
na, o presidente deixou claro 
que ela precisa cuidar do povo 
que mais necessita. “Eu sei que 
o Banco do Brasil é um gran-
de financiador do agronegó-
cio. Financia bilhões, bilhões e 
bilhões. Mas, também, no meu 
tempo, a gente financiava com 
grande orgulho os pequenos e 
médios proprietários por meio 
do Pronaf (Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar). Não sei nem co-
mo anda o Pronaf, mas acho 
que a gente precisa voltar a 
acreditar no pequeno e mé-
dio produtor rural, porque são 
aqueles que mais colocam ali-
mento na mesa em que comem 
todos nós aqui”, ressaltou.

Para Lula, as empresas públi-
cas têm uma função eminente-
mente social e seus dirigentes 
devem ter esta percepção. “Não 
basta ser público, é preciso que 
as pessoas que dirijam tenham 
a cabeça um pouco mais aber-
ta, um pouco mais arejada, para 

entender que determinadas coi-
sas vão acontecer como novida-
de, porque nunca tinham acon-
tecido”, explicou o presidente, 
salientando a razão pela qual es-
colheu uma mulher para diri-
gir uma instituição bicentenária.

“Fico estarrecido de saber que 
você é a primeira mulher a che-
gar à presidência. Pensei que ti-
nha machismo no Brasil, mas, 
no BB, quem escolhe a direção 
é mais do que machista. Alguns 
devem ser preconceituosos con-
tra a mulher”, lamentou.

Promessas

Alinhada com aquilo que Lu-
la propusera, Tarciana prometeu 
tornar a gestão do Banco do Brasil 
mais sustentável e diversa. A in-
tenção da presidenta é atender às 
necessidades “mais específicas” e, 
por isso, assumiu a responsabili-
dade de “dar crédito” às pessoas.

“Dar crédito é acreditar nas 
pessoas, e nós acreditamos nos 
brasileiros”, disse se dirigindo a 
Gabriel Galípolo, secretário-exe-
cutivo do Ministério da Fazenda.

No novo rol de serviços que 
o banco passará a ter, ganha-
rão espaço a promoção de boas 
práticas agrícolas — sobretu-
do na produção familiar — e o 
incentivo ao empreendedoris-
mo para aquecer a economia. 
“Atuamos na cadeia de valor do 
agronegócio, dos agricultores 
familiares e dos pequenos pro-
dutores aos grandes conglome-
rados agroindustriais. Vamos 
promover, ainda mais, as boas 
práticas agrícolas, com desta-
cado apoio à agricultura fami-
liar, aliando crescimento à sus-
tentabilidade no campo. Outro 
ponto importante é o fomento 
ao empreendedorismo, estan-
do ao lado do pequeno lojista, 
do comerciante, do prestador 
de serviços, orientando sua vi-
da financeira e apoiando o de-
senvolvimento econômico”, ga-
rantiu Tarciana.

Também estiveram presentes 
à posse a primeira-dama, Janja 
Lula da Silva, e a ministra da Cul-
tura, Margareth Menezes.

Ao colocar Tarciana no comando do BB, presidente disse que a inclusão da população pobre é uma das soluções para a recuperação econômica

Fabio Rodrigues Pozzebom/Agencia Brasil

 » TAINÁ ANDRADE

A recusa dos bancos credores 
em se transformarem em acio-
nistas da Americanas estreme-
ceu as negociações para a ro-
lagem da dívida da companhia 
com as instituições financeiras. 
A percepção dos negociadores 
foi a de que a empresa tenta “di-
vidir a conta”.

Uma das propostas colocadas 
à mesa era a de que os sócios in-
jetassem R$ 6 bilhões na com-
panhia e que os bancos credores 
entrassem com outros R$ 6 bi-
lhões — a dívida da Americanas 
está estimada em R$ 40 bilhões. 
As ações da empresa fecharam, 
ontem, com baixa de 38,41%, a 
R$ 1,94. Só neste mês, os papéis 
da rede de varejo tiveram desva-
lorização de quase 80%.

A injeção do montante daria 
aos bancos uma fatia acionária 
da companhia, numa conversão 
proporcional às dívidas com ca-
da instituição. Em termos nomi-
nais, os mais expostos são Bra-
desco, Santander, Itaú, Safra e 
BTG, que, na semana passada, 
tentou congelar um depósito de 
R$ 1,2 bilhão da Americanas.

Os bancos querem que os 
acionistas de referência — Jor-
ge Paulo Lemann, Marcel Herr-
mann Telles e Carlos Alberto Si-
cupira — desembolsem algo en-
tre R$ 10 bilhões e R$ 15 bilhões. 
Menos que isso, “nem pensar”, 
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Bancos não 
se animam 
a salvar a 
Americanas

NEGÓCIOS

No entendimento das instituições credoras, a rede de varejo tentou dividir o prejuízo ao torná-las sócias

Mauro Pimentel/AFP

O líder do PP na Câmara dos 
Deputados, André Fufuca (MA), 
trabalha para conseguir chegar a 
171 assinaturas de seus colegas, 
com o objetivo de criar uma Co-
missão Parlamentar de Inquéri-
to (CPI) para investigar o caso da 
Americanas, que na primeira quin-
zena deste mês anunciou uma dí-
vida de cerca de R$ 20 bilhões.

O documento, no entanto, se 
atingir o total necessário de assi-
naturas para ser protocolado, só 
pode ser apresentado a partir do 
dia 2 do próximo mês, a fim de que 
fique protegido regimentalmente 
para tramitar na Casa. Se for vin-
culado ao sistema antes da pró-
xima legislatura, que se inicia em 
1º de fevereiro, a CPI perde efeito.

Na solicitação, o parlamentar 
pede que a comissão, caso criada, 
seja composta por 27 membros ti-
tulares e igual número de suplen-
tes, “para investigar, no prazo de 
até 120 dias, as inconsistências 
da ordem de R$ 20 bilhões detec-
tadas em lançamentos contábeis 
da empresa Americanas S.A., rea-
lizados no exercício de 2022 e em 
exercícios anteriores”.

Fufuca aponta que o anún-
cio da dívida bilionária ensejou 
os “pedidos de demissão dos re-
cém-empossados presidente Sér-
gio Rial e diretor de Relações com 
Investidores, André Covre, que es-
tavam há apenas nove dias nos 
cargos”. Faz, ainda, na justificati-
va de criação da CPI, ponderações 
acerca de danos aos acionistas de 
uma das maiores e mais tradicio-
nais redes de varejo do país.

CPI para apurar rombo

O ministro da Educação, Ca-
milo Santana, assinou, ontem, a 
portaria que estabelece o novo pi-
so do magistério neste ano. O ren-
dimento dos professores passa de 
R$ 3.845,63 para R$ 4.420,55.

O reajuste está relacionado ao 
crescimento do valor anual míni-
mo por aluno referente aos anos 
iniciais do ensino fundamental ur-
bano, conforme definido nacio-
nalmente pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Fundeb). Em 2023, o au-
mento foi de cerca de 15%, mes-
mo valor de atualização do piso 
dos professores. A atualização é 
aplicada automaticamente.

Em 2022, o índice de reajuste 

foi de 33,24% e fez com que o Mi-
nistério da Educação (MEC) do 
governo de Jair Bolsonaro publi-
casse uma nota anunciando uma 
mudança na lei do piso, em fun-
ção da aprovação do Novo Fun-
deb, que foi sancionado em de-
zembro de 2020. Mas, devido às 
pressões políticas, o presidente 
voltou atrás e terminou por man-
ter o reajuste, conforme previsto.

“A valorização dos nossos pro-
fissionais da educação é fator de-
terminante para o crescimento do 
nosso país”, escreveu Camilo nas 
redes sociais. Segundo o MEC, a 
portaria do novo piso será publi-
cada nas próximas horas no Diá-
rio Oficial da União (DOU).

Desde a criação do piso nacio-
nal do magistério, em 2008, o sa-
lário do magistério vem crescen-
do, mesmo se comparada a mé-
dia geral salarial dos docentes à 
de outros profissionais com ní-
vel superior. Ainda assim, é in-
suficiente: em 2020, o movimen-
to Todos Pela Educação realizou 

um levantamento, com base nos 
dados do IBGE, no qual aponta-
va que os professores da rede pú-
blica estavam entre as categorias 
profissionais mais mal pagas. Se-
gundo esse relatório, os docentes 
ganhavam, em 2020, apenas 78% 
da média recebida por outros tra-
balhadores com ensino superior.

Apesar dos aumentos conce-
didos nos últimos anos, especia-
listas veem que tais avanços con-
tinuam insuficientes para colo-
car o magistério em um lugar 
de destaque. Isso porque essa 
melhoria no vencimento bási-
co nem sempre é estendida para 
aqueles professores que recebem 
acima do piso.

Professores recebem aumento de 15%

R$ 4.420,55
É o valor do  

novo piso nacional  
do magistério

“O episódio com a America-
nas, assim, afeta a credibilidade 
de todo o mercado de ações no 
Brasil e é do interesse público as-
segurar que os investidores pos-
sam ter absoluta certeza de que a 
economia popular não será nun-
ca prejudicada por qualquer ti-
po de fraude, erros ou acoberta-
mentos de rombos em balanços, 
sem que o poder público investi-
gue e exponha tudo o que acon-
tece em casos desse tipo”, salien-
ta o deputado.

Ação civil

Em paralelo, o Instituto Brasi-
leiro de Cidadania (Ibraci), com 
sede no Rio, abriu uma ação ci-
vil pública exigindo que a Ame-
ricanas pague compensação por 
danos morais e materiais indivi-
duais a acionistas, investidores 
e consumidores.

A medida foi aberta na última 
sexta-feira, mesmo dia em que a 
Americanas conseguiu na Justi-
ça a blindagem contra credores, 
por meio da suspensão das co-
branças de dívidas, antecipando 
efeitos de uma recuperação ju-
dicial. Os danos, de acordo com 
o pleito, seriam apurados em li-
quidação de sentença.

O Ibraci requer — no caso de 
o pedido de compensações indi-
viduais ser negado, com a Justi-
ça reconhecendo exclusivamen-
te o dano moral coletivo — que 
a indenização seja voltada ao 
Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos. O processo foi proto-
colado na 5ª Vara Empresarial 
da Comarca da Capital do Rio de 
Janeiro. (Com Agência Estado)

disse um banqueiro ouvido sob 
a condição de anonimato.

Uma das mostras de que as 
conversas entre bancos e a vare-
jista subiu de tom desde a última 
sexta-feira foi a petição do BTG, na 
qual o banco de André Esteves ar-
gumenta que a Americanas é uma 
“empresa que tem fraude contá-
bil em seu modelo de negócio” e 
assim, “não há função social sub-
jacente que se possa preservar”.

Cautelar

No mesmo dia, a rede obteve no 
Tribunal de Justiça do Rio (TJ-RJ) 
uma medida cautelar para evitar 

a execução de dívidas por 30 dias, 
inclusive o movimento do BTG. 
Parte dos envolvidos nas nego-
ciações soube da liminar da com-
panhia pela imprensa, isso em 
meio a uma reunião tensa que 
acontecia entre os banqueiros 
e Sergio Rial, ex-presidente da 
empresa que agora atua como 
assessor dos acionistas, e termi-
nou sem acordo.

O BTG, porém, voltou a se 
movimentar e fez mais uma peti-
ção à 4ª Vara Empresarial do Es-
tado do Rio de Janeiro — e levou 
o caso para a arbitragem em São 
Paulo. No novo pedido, os ad-
vogados do banco argumentam 

que o juiz do Rio bloqueou o pa-
gamento de dívidas “induzido a 
erro pela narrativa simplória da 
Americanas”. Além disso, nova-
mente usa o termo “fraude” para 
definir os problemas no balanço 
da companhia.

A avaliação de operadores do 
mercado é de que a empresa pre-
cisa sentar-se à mesa nas trata-
tivas. Rial não tem mandato pa-
ra tomar decisões pelos acionis-
tas, e a visão dos bancos é a de 
que as negociação precisam se 
dar de forma mais direta. Por is-
so, há uma pressão para que al-
guém com esse poder de tomar 
decisões assuma as conversas.


